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A alegação relativa à ocorrência de cerceamento
de defesa em Plenário, se não foi formulada em
momento oportuno, torna-se preclusa.

No  âmbito  do  Tribunal  do  Júri  é  vedada  a
interposição de segunda apelação, sob o mesmo
fundamento, ou seja, a alegação da contrariedade
manifesta  à  prova  dos  autos,  independente  de
quem tenha recorrido anteriormente.

No  crime de  homicídio,  havendo  duas  ou  mais
qualificadoras, uma delas serve para qualificar o
delito  e  as  outras  podem  ser  utilizadas  como
circunstâncias judiciais,  ou como agravantes,  se
previstas como tal, hipótese em que não se deve,
simplesmente, desprezá-las, sob pena de premiar
o criminoso, o que, em última análise, infringe até
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mesmo o princípio da individualização da pena.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  A  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO DE DEFESA, CONHECER PARCIALMENTE O RECURSO
E,  NO  MÉRITO,  DAR PROVIMENTO  PARCIAL  PARA REDUZIR  A PENA
PARA 21 (VINTE E UM) ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME FECHADO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

O representante do Ministério Público oficiante perante o  Juízo

de Direito  do 2º Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande ofereceu

denúncia (fls. 02/04) contra Francisco de Assis Clemente dos Santos, vulgo

“Passinho”, Erivaldo Oliveira de Lima, vulgo “Mei”, Rodrigo de Oliveira

Minervino,  Carlos  Augusto  Miranda  do  Nascimento,  vulgo  “Bolinha”,

Wagner  da  Silva,  vulgo  “Cadeirudo”  e  Leandro  Freire  Vilarim,  vulgo

“Pinto”, dando-os como incursos nas penalidades do artigo 121, § 2º, incisos

I e IV,  do Código Penal, sob a acusação de terem, no dia 14 de janeiro de

2006, por volta das 11:00 horas, no interior da Casa de Detenção do Monte

Santo,  na  citada  Comarca,  participado  do  assassinato,  a  golpes  de

instrumentos pérfuro-cortantes, do detento Katiano Barros Veras.

Finda toda a instrução processual,  Francisco de Assis,  vulgo

“Passinho”,  conforme  decisão  de  fls.  750/761  (Vol.  V),  foi  absolvido  pelo

Conselho de Sentença, que condenou os demais acusados.

Da  referida  decisão  foi  interposto  recurso  apelatório  pelo

representante do Parquet (fls. 768), com fulcro no artigo 593, inciso III, alínea

“d”, do Código de Processo Penal, apenas com relação ao acusado Francisco

de Assis. 

Aduziu em suas razões recursais de fls.  777/779, que a decisão

Desembargador João Benedito da Silva
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tomada pelo Conselho de Sentença foi manifestamente contrária à prova dos

autos, uma vez que, no caso em tela, não se trata de duas versões constantes

nos autos. Trata-se, na verdade, em uma única versão, tendo o Conselho de

Sentença de distanciado absurdamente da verdade processual, tomando uma

decisão arbitrária, manifestamente contrária à prova dos autos, pleiteando a

nulidade do julgamento popular, devendo ser o denunciado Francisco de Assis

submetido a novo julgamento.

Contra-arrazoando o recurso (fls. 782/791), a defesa de Francisco

pugnou pelo desprovimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer pelo provimento

do recurso  (fls. 831/834). 

Acórdão de fls. 847/850, dando provimento ao recurso.

Declaração de voto vencido às fls. 852/857.

A defesa interpôs Embargos Infringentes (fls. 859/865) que foram

negados (Acórdão de fls. 838/841), Recurso Especial (fls. 844/859), ao qual foi

negado seguimento e Recurso Extraordinário que foi inadmitido.

Encaminhado o apelante à novo Júri, foi o mesmo interrogado em

Plenário  (Mídia  de  fls.  1129),  sendo  proferida  Sentença  às  fls.  1132/1133,

condenando-o como incurso nas penas do art.  121, § 2º, I  e IV, do Código

Penal, a uma pena de 23 (vinte e três) anos de reclusão, a ser cumprida em

regime fechado.

Inconformado, o réu interpôs o Apelo de fls. 1140, com fulcro no

art. 593, III, a, c e d. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Nas  razões  de  fls.  1156/1156,  inicialmente,  suscita-se  uma

preliminar  de  cerceamento de defesa.  Alega-se que,  quando da defesa em

Plenário, o advogado defensor do réu foi impedido de ler peças processuais,

tanto pelo Julgador,  como pelas interrupções do representante do Ministério

Público, o que teria prejudicado a defesa do apelante.

Informa que, de imediato, teria pedido para que fosse consignado

em ata tal ocorrência, o que só teria sido feito posteriormente, após a votação

dos Jurados. Pleiteia, então, a nulidade do Júri.

No  mérito,  conquanto  tenham  interposto  o  apelo  com  fulcro

também  na  alínea  d  do  art.  593  do  Código  de  Processo  Penal,  nada  foi

arrazoado a respeito, mas tão somente se insurge a defesa contra a aplicação

da pena. 

Afirma-se que, ao analisar as circunstâncias judiciais, o Julgador o

fez de forma genérica, sobretudo a culpabilidade e as consequências do crime.

Ademais,  relata-se que o Juiz teria,  em face da presença de mais de uma

qualificadora,  utilizado  uma  delas  para  qualificar  o  crime  e  a  outra  como

agravante, eis que constante do rol do art. 61 do Código Penal, o que não seria

admissível, redundando em bis in idem, em prejuízo do réu. Pleiteia o decote

da agravante, com a consequente diminuição da pena base.

Contrarrazões às fls. 1180/1194, pelo desprovimento do recurso.

Parecer  de  fls.  1200/1208,  pelo  provimento  parcial  do  apelo,

apenas para se decotar a agravante.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Como  visto,  o  representante  do  Ministério  Público  oficiante

perante o Juízo de Direito  do 2º Tribunal do Júri da Comarca de Campina

Grande ofereceu denúncia (fls. 02/04) contra  Francisco de Assis Clemente

dos Santos,  vulgo “Passinho”,  Erivaldo Oliveira  de  Lima,  vulgo “Mei”,

Rodrigo de Oliveira Minervino, Carlos Augusto Miranda do Nascimento,

vulgo “Bolinha”,  Wagner da Silva,  vulgo “Cadeirudo” e Leandro Freire

Vilarim, vulgo “Pinto”,  dando-os como incursos nas penalidades do  artigo

121, § 2º, incisos I e IV,  do Código Penal, sob a acusação de terem, no dia

14  de  janeiro  de  2006,  por  volta  das  11:00  horas,  no  interior  da  Casa  de

Detenção do Monte Santo, na citada Comarca, participado do assassinato, a

golpes de instrumentos pérfuro-cortantes, do detento Katiano Barros Veras.

Consta da denúncia que a vítima havia sido encaminhada para a

Casa de Detenção do Monte Santo, por prisão em flagrante, e ali responderia

aos termos da ação penal. Acontece que, em data anterior e quando estava em

liberdade,  tivera  um  desentendimento  com  o  acusado  Francisco  de  Assis

Clemente dos Santos, conhecido por “Passinho”, que liderava uma turma de

marginais  na  cidade  de  Campina  Grande,  com  destaque  para  os  demais

acusados.

Ao chegar no citado presídio, a vítima passou alguns dias na cela

de reconhecimento,  longe dos demais apenados.  No entanto,  no dia 14 de

janeiro de 2006, foi transferida para a cela 09. Ali chegando, recebeu a visita

dos acusados Wagner e Leandro, os quais, simulando amizade com a vítima, a

convidaram, logo após o almoço, para fumar maconha. 

Logo a seguir, chegaram no local os acusados Erivaldo, Rodrigo e

Carlos Augusto, que abordaram a vítima a respeito do desentendimento que

tivera com “Passinho”, dias antes. Uma vez que a vítima negou o fato, fizeram

uma ligação por celular para o referido acusado e este, após diálogo com a

vítima, confirmou que, efetivamente, a mesma tentara lhe assassinar. Assim,

Desembargador João Benedito da Silva
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em represália, o acusado Francisco de Assis, exercendo a liderança do grupo,

determinou que os demais acusados assassinassem a vítima.

Obedecendo  à  ordem,  todos  passaram  a  esfaqueá-la,  sem

oferecer  à  mesma qualquer  chance de defesa,  acontecendo um verdadeiro

massacre.

Após  o  cometimento  do  delito,  os  acusados  obrigaram  os

detentos João Batista Roque da Silva, José Severino da Silva, Danilo Feitosa

da Silva e Luciano da Silva Praxedes a assumirem a autoria do delito, sem que

estes  tivessem  qualquer  participação  no  caso.  Tais  pessoas  chegaram  a

responder ação penal, no entanto, quando ouvidos em juízo comprovaram a

inocência e foram impronunciados.

Afirma por fim a exordial acusatória que o delito foi cometido por

motivo  torpe  (vingança),  bem como,  em face  da  maneira  como  agiram os

acusados, a vítima não teve qualquer chance de defesa. 

A materialidade  do  delito  está  consubstanciada  pelo  Laudo  de

Exame Cadavérico de fls. 124/125, pelo Auto de Apreensão e Apresentação de

fls. 30 e pelos depoimentos testemunhais  (fls.473/478 e 489). 

Inicialmente,  de  se  destacar  que  o  réu,  conquanto  tenha

interposto o apelo com fulcro também na alínea  d  do art. 593 do Código de

Processo Penal,  nada foi  arrazoado a respeito,  se insurgindo a defesa, em

sede de preliminar, para alegar cerceamento de defesa, e no mérito se insurge

em relação à aplicação da pena.

Todavia,  como  a  alínea  d  do  artigo  supra  citado  se  refere

expressamente  à  alegação  de  ser  a  decisão  contrária  à  prova  dos  autos,

imperiosa a refutação de tal fundamento do mérito do presente apelo, o qual

não deve ser conhecido nesta parte, eis que no âmbito do Tribunal do Júri é

Desembargador João Benedito da Silva
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vedada a interposição de segunda apelação,  sob o mesmo fundamento, ou

seja, a alegação da contrariedade manifesta à prova dos autos, independente

de quem tenha recorrido anteriormente.

Colaciono os seguintes julgados:

JÚRI.  Homicídio.  Prescrição  e  nulidade  processual
Inocorrência. Preclusão quanto a esta última. Segunda
apelação pelo mesmo fundamento. Inadmissibilidade,
nos termos do artigo 593, § 3º, do Código de Processo
Penal, ainda que interposta pela parte contrária. Apelo
conhecido em parte e improvido na parcela conhecida.
(TJSP.  Apelação  criminal  nº  9000020-
53.1998.8.26.0050.  Relator  Tristão  Ribeiro.
Julgamento: 30/07/2015)

JÚRI.  Homicídio  qualificado  tentado.  Alegação  de
decisão manifestamente contrária à prova dos autos.
Segunda  apelação  pelo  mesmo  fundamento.
Inadmissibilidade, nos termos do artigo 593, § 3º, do
Código de Processo Penal, ainda que interposta pela
parte  contrária.  Apelo  que  comporta  conhecimento
apenas  quando  ao  pleito  subsidiário,  que,  porém,
também não deve ser acolhido. Redução no mínimo
legal pela tentativa correta, pois a vítima sofreu lesões
gravíssimas,  em  regiões  letais.  Apelo  parcialmente
conhecido  e  improvido  na  parte  conhecida.  (TJSP.
Apelação  criminal  nº  0200750-27.2006.8.26.0222.
Relator: Tristão Ribeiro. Julgamento: 27/08/2015)

Sendo  assim,  conheço  do recurso  apenas  no que concerne  à

preliminar alegada e na parte em que a defesa se insurge contra a aplicação da

pena.

PRELIMINAR – CERCEAMENTO DE DEFESA

Nas  razões  de  fls.  1156/1156,  inicialmente,  suscita-se  uma

preliminar  de  cerceamento de defesa.  Alega-se que,  quando da defesa em

Plenário, o advogado defensor do réu foi impedido de ler peças processuais,

tanto pelo Julgador,  como pelas interrupções do representante do Ministério

Desembargador João Benedito da Silva
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Público, o que teria prejudicado a defesa do apelante.

Informa que, de imediato, teria pedido para que fosse consignado

em ata tal ocorrência, o que só teria sido feito posteriormente, após a votação

dos Jurados. Pleiteia, então, a nulidade do Júri.

Compulsando-se a Ata de Julgamento de fls. 1134/1136, extrai-se

o seguinte, in verbis:

[…]  Após a votação o  advogado da defesa pediu  a
palavra  e  disse:  MM  Juiz,  considerando  o  literal
cerceamento  de  defesa  por  parte  deste  MM  Juiz,
quando  da  leitura  e/ou  apreciação  de  peças  pós
pronúncia  e  demais,  pelas  consecutivas  e  ilegais
intervenções  ministeriais  quando  da  perolação  por
parte da defesa, acarretou também, mais um dos já
sitados  cerceamentos  da  defesa,  por  oportuno
tempore que seja remetido cópia da presente ata para
que  o  presente  julgamento  seja  anulado  na  sua
totalidade. Em seguida disse o MM Juiz: Com relação
ao protesto requerido pela defesa é  de se entender
que a  questão levantada encontra-se preclusa,  uma
vez que só foi arguida após a votação dos quesitos,
contrariando o disposto no artigo 571,  inciso VIII  do
CPP. Ainda,  é  de  se  esclarecer  que  em  nenhum
momento  foi  proibida  a  leitura  de  qualquer  peça
processual,  tanto  que a parte procedeu à leitura  de
todas  as  peças  que  entendia  por  necessária,  vindo
este magistrado apenas advertir  que não se poderia
ser  feita  a  leitura  com  argumento  de  autoridade,
conforme  determina  o  artigo  478,  I  do  CPP.  […]
GRIFAMOS.

Constata-se,  portanto,  do trecho transcrito,  que o advogado do

réu não demonstrou seu inconformismo oportunamente, conforme determina o

artigo  571,  inciso  VIII,  do  Código  de  Processo  Penal,  data  venia  a

argumentação da defesa em sentido contrário. Reza o citado artigo que:

Art. 571 - As nulidades deverão ser argüidas:
[…] VIII - as do julgamento em plenário, em audiência
ou em sessão do tribunal,  logo depois de ocorrerem;
GRIFO NOSSO.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ora, após todo o procedimento em Plenário,  realizadas réplica,

tréplica e votação dos quesitos com assinatura do respectivo termo, veio a

Defesa  alegar  cerceamento  de  defesa  ocorrido  quando  dos  debates.  No

entanto, conquanto a impugnação tenha ocorrido ao final do julgamento e antes

de  prolatada  a  Sentença,  entendo  que  a  inconformação  da  Defesa  foi

manifestada  tardiamente,  eis  que  o  citado  artigo  determina  que  qualquer

nulidade deve ser alegada logo após ocorrer.

Deste  modo,  forçoso  reconhecer  que,  diante  da  ausência  de

manifestação  da  Defesa  sobre  eventual  nulidade  no  momento  oportuno,  a

questão foi atingida pela preclusão.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL,
ORDINÁRIO  OU  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO
CABIMENTO.HOMICÍDIO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
CONVOCAÇÃO  DE  JURADOS  DE  OUTRO
PLENÁRIO.  NULIDADE.  INOCORRÊNCIA.
PRECLUSÃO.
[…] 3. Eventuais nulidades ocorridas em Plenário do
Júri devem ser argüidas na primeira oportunidade, sob
pena de preclusão,  nos termos do art.  571,  VIII,  do
Código de Processo Penal.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC
151.729/SP,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

TRIBUNAL DO JÚRI - NULIDADE SUPOSTAMENTE
OCORRIDA  EM  PLENÁRIO  DE  JULGAMENTO  -
INOCORRÊNCIA  -  PRECLUSÃO  -  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO - IRRELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO.
A  ausência  de  argüição  ou  de  protesto  da  parte
interessada  no  momento  oportuno  reveste-se  de
aptidão para gerar, de modo irrecusável, a preclusão
de  sua  faculdade  processual  de  argüir  qualquer
nulidade  porventura  ocorrida,  sobretudo  se  não
demonstrado efetivo prejuízo, ou mesmo relevância na
argumentação.  […]  (TJMG  -  Apelação  Criminal
1.0109.04.000022-5/002,  Relator(a):  Des.(a)  Judimar
Biber  ,  1ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em

Desembargador João Benedito da Silva
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17/04/2012, publicação da súmula em 27/04/2012)

Com essas considerações, REJEITO A PRELIMINAR.

MÉRITO

Quanto  à  pena  aplicada  na  sentença,  observa-se  que  o  Juiz

seguiu  a  risca  os  ditames  dos  arts.  68  e  59  do  Código  Penal.  Todavia,

conquanto nem todas as circunstâncias judiciais tenham sido favoráveis ao réu,

entendo  que  houve  uma  certa  exacerbação  na  fixação  da  pena  base,

sobretudo porque há duas cirucunstâncias judiciais que, conquanto avaliadas

desfavoravelmente ao acusado, deverão ser consideradas positivas.

Analisando-se  a  bem  lançada  sentença,  observa-se  que  a

circunstância judicial da  culpabilidade foi avaliada de forma muito genérica,

não tendo sido indicados elementos concretos a demonstrarem a gravidade da

conduta do acusado. Deve tal circunstância ser positiva. 

Também  as  consequências  do  crime,  da  forma  como  foi

avaliada, deverá ser favorável ao réu.

Sendo assim, teremos quatro circunstâncias judiciais negativas e

três positivas, o que permite uma pequena redução na pena base, inicialmente

fixada pelo Julgador em 22 (vinte e dois) anos de reclusão. Reduzo, portanto,

a pena base para 20 (vinte) anos de reclusão.

Relata ainda a defesa que o Juiz teria, em face da presença de

mais de uma qualificadora, utilizado uma delas para qualificar o crime e a outra

como agravante, eis que constante do rol do art. 61 do Código Penal, o que

não seria admissível, redundando em bis in idem, em prejuízo do réu. Pleiteia o

decote da agravante, com a consequente diminuição da pena base.

Desembargador João Benedito da Silva
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Analisando-se os autos, extrai-se da sentença condenatória que

foram reconhecidas pelo Corpo de Jurados duas qualificadoras, quais sejam,

art. 121, § 2º , incisos I,  e IV:

Art. 121. Matar alguém:
[...]
Homicídio qualificado
§ 2° Se o homicídio é cometido:
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por
outro motivo torpe;
[...]
IV  -  à  traição,  de  emboscada,  ou  mediante
dissimulação ou outro recurso que dificulte  ou torne
impossivel a defesa do ofendido;
[…]
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Ora, no crime de homicídio, havendo duas ou mais qualificadoras,

uma delas serve para qualificar o delito e as outras podem ser utilizadas como

circunstância judicial, ou como agravante, se prevista como tal, hipótese em

que  não  se  deve,  simplesmente,  desprezá-las,  sob  pena  de  premiar  o

criminoso,  o  que,  em  última  análise,  infringe  até  mesmo  o  princípio  da

individualização da pena.

In casu,  extrai-se da decisão que o Magistrado utilizou uma das

qualificadoras para qualificar o delito. Num segundo momento, utilizou a outra

qualificadora como agravante genérica, já que prevista no Código Penal, art.

61,  II,  c, agravando  a  pena  base  em um ano.  Em terceira  fase,  ausentes

causas de aumento ou diminuição, tornou a pena definitiva.

Esse  entendimento  é  corroborado  pelo  Superior  Tribunal  de

Justiça, consoante Acórdãos abaixo transcritos:

PENAL  E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FIXAÇÃO DA PENA-
BASE.  LEGALIDADE.  DUPLA  IMPUTAÇÃO  DO
DELITO  DO  ART.  148  DO  CPB.  INOCORRÊNCIA.

Desembargador João Benedito da Silva
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RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA
E CONCURSO FORMAL CONCEDIDOS A CORRÉU
EM AÇÃO PENAL DESMEMBRADA. APLICAÇÃO DO
ART.  580  DO  CPP.  ORDEM  PARCIALMENTE
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[…]  3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o
entendimento segundo o qual, na hipótese de se
configurar  a  pluralidade  de  qualificadoras,  é
plenamente possível a utilização da primeira para
qualificar  o  delito  e  das  subsequentes  para
exasperação  da  pena-base  ou agravamento  da
pena  intermediária  na  segunda  fase  do  critério
trifásico. Precedentes.
[…] (STJ. HC 162.101/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe
18/05/2015)

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  CONTRA
ACÓRDÃO  DE  APELAÇÃO.  IMPROPRIEDADE  DA
VIA ELEITA. HOMICÍDIO. TRÊS QUALIFICADORAS.
UMA  DELAS  NA  PENA-BASE  E  OUTRAS  DUAS
COMO  AGRAVANTES.  POSSIBILIDADE.
AFASTAMENTO  DE  DUAS  QUALIFICADORAS.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA NÃO CONDIZENTE
COM O RESTRITO VEIO DO WRIT. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.
[…]  2.  Consoante  entendimento  iterativo  desta
Corte,  havendo  mais  de  uma  qualificadora  no
homicídio doloso, no caso concreto em número de
três, uma delas pode figurar na pena-base do tipo
qualificado e as outras duas, se previstas no art.
61  do  Código  Penal,  podem  ser  aplicadas  na
segunda fase da dosimetria, como agravantes.  [...]
(STJ. HC 289.744/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA
DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
09/12/2014, DJe 19/12/2014)

Assim,  não  se  pode  considerar  que  o  douto  sentenciante,  ao

valorar a qualificadora excedente como agravante genérica tenha cometido erro

técnico. 

Diante  da  existência  de  duas  posições  a  respeito  da  questão,

ambas  referendadas  na  Doutrina  e  Jurisprudência,  uma  delas  foi

justificadamente adotada pelo sentenciante. 

Mantida a agravante reconhecida na sentença, aumento a pena

Desembargador João Benedito da Silva
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base em um ano, perfazendo um total de 21 (vinte e um) anos de reclusão,

a qual torno definitiva, à míngua de causas de aumento ou diminuição.

Mantido o regime fechado para início do cumprimento da pena.

Por tais razões, CONHEÇO PARCIALMENTE DO RECURSO E

NA PARTE  CONHECIDA,  voto  pela  REJEIÇÃO  DA PRELIMINAR  E  PELO

PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO,  apenas  REDUZIR  A  PENA  BASE,

mantendo a decisão vergastada em todos os seus demais termos. Expeça-se

guia de execução provisória.

É como voto.

 Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva
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